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ATA DA I REUNIÃO DE ANÁLISE DA ESTRATÉGIA COM OS INTEGRANTES DO 
SISTEMA DE GESTÃO DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO INSTITUCIONAL 
(Portaria GP n.º 2041/2009, alterada pela Portaria GP n.º 2139/2009)
	REGISTROS

	1º ITEM
	OBJETIVOS DA REUNIÃO

	INFORMAÇÃO
	A Exma. Desa. Francisca Oliveira Formigosa, Presidente do Tribunal, agradeceu a presença dos membros do sistema de gestão do Planejamento Estratégico. Esclareceu que a Reunião de Análise da Estratégia (RAE) objetiva acompanhar a implementação do planejamento através da análise do desempenho de indicadores, metas e iniciativas. Que seu foco é a execução da estratégia, diferenciando-se das tradicionais reuniões de análise operacional. Conclamou a todos para que apóiem a execução do planejamento estratégico.

	2º ITEM
	CONTEXTUALIZAÇÃO

	EXPOSIÇÃO
	O Sr. Rodopiano Neto, Assessor de Planejamento e Gestão, apresentou um breve histórico da implantação do planejamento estratégico na 8ª Região e o processo básico de formulação da estratégia. Destacou as perspectivas do sistema de gestão da estratégia e as relações de causa e efeito entre elas. Por fim, destacou as diferenças conceituais entre objetivos, indicadores, metas e iniciativas estratégicas no contexto do BSC.

	3º ITEM
	ANÁLISE DO CENÁRIO EXTERNO

	EXPOSIÇÃO
	A Sra. Marcolina Amoedo, Secretária Geral da Presidência, discorreu sobre o cenário do ano de 2009, esclarecendo que o Tribunal deixou pendentes de cumprimento duas metas: a Meta 6 – capacitação de todos os gestores das unidades judiciárias em gestão de processos e gestão de pessoas, e a Meta 10 – Implementação do processo judicial eletrônico em parcela de suas unidades. Esclareceu, ainda, que a Resolução CNJ n.º 99/2009, estabeleceu o prazo de 31.03.2009 para elaboração e aprovação do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação, que deverá ser aprovado pelo Tribunal Pleno. A Excelentíssima Desembargadora Presidente, Francisca Oliveira Formigosa, destacou que todos os tribunais estão com a mesma dificuldade em relação ao cumprimento da Resolução, e que o Conselho Superior da Justiça do Trabalho também não conseguiu cumpri-la, motivo pelo qual há uma postulação junto ao Conselho Nacional de Justiça para dilação do prazo estabelecido. Dra. Marcolina Amoedo apresentou, ainda, o cenário de 2010, com as dez metas prioritárias definidas pelo CNJ. Concluiu, esclarecendo que foram autuados processos administrativos para acompanhamento das iniciativas do planejamento estratégico.

	4º ITEM
	ANÁLISE DO DESEMPENHO DA ESTRATÉGIA EM 2009

	EXPOSIÇÃO, DISCUSSÃO E DECISÃO
	O Sr. Rodopiano Neto discorreu sobre o desempenho da estratégia no ano de 2009, analisando cada um dos indicadores. Em relação à Meta 1, esclareceu que, apesar da elevação do percentual de 52,50% para 53%, o Tribunal da 8ª Região apresenta resultados satisfatórios. A Senhora Alice pediu a palavra, levantando o questionamento sobre o lançamento errôneo de dados estatísticos no sistema. A Senhora Marcolina Amoedo esclareceu tratar-se da apresentação da análise interna, dentro da recomendação de que cada gestor e coordenador deve buscar dados para a resolução dos problemas apresentados. A Senhora Cristina solicitou explicações em relação à inclusão do projeto do TRT on line na meta 1. O Senhor Théo compartilha do mesmo questionamento, ao que o Sr. Rodopiano Neto esclareceu que a inclusão dessa iniciativa objetiva estimular a petição líquida, que resulta em decisões igualmente líquidas, eliminando a fase de liquidação do processo. Ressaltou que as iniciativas estão correlacionadas, razão pela qual o Juriscalc também tem forte impacto nessa meta. Em relação ao percentual de prolação das decisões judiciais na forma líquida – Meta 5 - foi informado que, no 2º grau, apenas os Gabinetes dos Excelentíssimos Desembargadores Eliziário Bentes, José Maria Alencar e Marcus Losada prolataram sentenças líquidas no ano de 2009. Houve o questionamento do Desembargador Marcus Losada sobre o treinamento do programa JURISCALC, seguido do comentário da Senhora Alice sobre a execução do curso e a falta de prática, questões que deverão ser tratadas nas reuniões desse tema. Para a Meta 11 – reduzir em 20% o custo do processo administrativo - o Desembargador José Alencar apresentou a sugestão de uma fórmula para o cálculo, a partir de um percentual do custo do processo judicial. O assunto deverá ser tratado nas reuniões do tema “eficiência operacional”. Acerca da satisfação dos usuários com o serviço do Tribunal (Meta 17), a Senhora Cristina afirmou haver um impacto negativo em relação à queda da utilização do TRT On Line. O Sr. Rodopiano Neto complementou esclarecendo que a avaliação negativa do site do Tribunal também teve forte impacto nessa meta. Em relação à meta 23 – Treinar 40h/magistrados e servidores, em média, por ano – cujo índice dos servidores ficou bem abaixo da meta (28,87h), a Sra. Alice Romana salientou que os horários disponibilizados para os cursos de capacitação de servidores precisam ser revistos, pois a carga horária é extensa e os cursos ofertados a partir das 14 hs provocam uma desmotivação em razão da exaustão do servidor. O índice de absenteísmo (meta 26) ficou próximo da meta estabelecida, sendo esclarecido pelo Senhor Álvaro que a meta não foi atingida em virtude da inclusão das licenças maternidades no cálculo do índice e da sua elevação de 4 para 6 meses. Em relação à meta 31 – alcançar 100% de aplicação dos recursos orçamentários destinados à assistência judiciária gratuita – a Sra. Alice Romana informou que na reunião da comissão de orçamento teria sido dito que esses valores só poderiam ser utilizados para fins de honorários periciais. A Sra. Norma Barroso, Diretora da Secretaria Administrativa, esclareceu que os peritos postulam receber valores superiores ao estabelecido pelo convênio do Tribunal. A questão deverá ser objeto de discussão na reunião do tema “Orçamento.”

	5º Item
	RECOMENDAÇÕES TÉCNICAS

	
	A partir da análise do desempenho dos 31 indicadores do planejamento estratégico institucional, a Assessoria de planejamento e Gestão apresentou as seguintes recomendações técnicas: Meta 1: auxiliar as 22 Varas que não alcançaram a meta, assim como priorizar as iniciativas estratégicas relacionadas, tendo em vista a meta nacional n.° 3. Também recomenda-se orientar as Varas a registrarem as execuções findas no APT sempre antes do final do ano; Meta 2: intensificar as ações do Projeto Conciliar, sobretudo nas 17 Varas que não alcançaram a meta de 43%, estabelecida para 2009; Meta 3: com o protesto das certidões de crédito trabalhista, a tendência é elevar a taxa de acordos na execução. Recomenda-se priorizar as iniciativas relacionadas à meta; Meta 4: disciplinar as atividades das Varas Itinerantes com vistas a ampliar o acesso à Justiça; Meta 5: intensificar as ações de treinamento do JurisCalc e aperfeiçoar o conteúdo dos cursos ministrados. Apoiar os 17 gabinetes que ainda não adotam essa prática; Meta 6: auxiliar as 13 Varas que não alcançaram a meta de 14,5% no período; Meta 7: segmentar o indicador para identificar as etapas com maior impacto na elevação do prazo médio, assim como priorizar as iniciativas relacionadas à meta; Meta 8: identificar as causas da queda das receitas provenientes da prestação jurisdicional, sobretudo IR e INSS. Também há necessidade de se implementar os mecanismos de otimização dos recursos orçamentários. Meta 9: O protesto das certidões de crédito e a consequente redução do montante de processos em arquivo provisório poderão elevar essa taxa de efetividade nos próximos anos; Meta 10: implantar o Sistema TPA Virtual, tendo em vista que essa medida também dará cumprimento à meta nacional n.º 10; Meta 11: a mensuração do custo do processo administrativo depende da implantação do sistema de avaliação de custos; Meta 12: para 2010, já estão agendadas as 4 reuniões para os meses de março, junho, setembro e novembro, sem prejuízo das reuniões temáticas, de periodicidade mensal ou bimensal; Meta 13: priorizar a elaboração do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação, alinhado ao planejamento institucional; Meta 14: desenvolver e implementar Plano de Segurança da Informação; Meta 15: elaborar o Plano de Integração dos Sistemas Corporativos e concluir a implementação do MentoRH; Meta 16: priorizar a elaboração do Plano de Comunicação alinhado ao planejamento estratégico; Meta 17: priorizar o desenvolvimento do novo portal, bem como identificar eventuais mudanças de procedimentos que possam estar afetando a avaliação do serviço TRT Online; Meta 18: priorizar as iniciativas relacionadas à meta, quais sejam: projetos TRT na Escola e TRT na Mídia; Meta 19: priorizar o Projeto Cooperar; Meta 20: priorizar as iniciativas estratégicas relacionadas à meta; Meta 21: criar o banco de boas práticas da 8ª Região, cujas melhores práticas serão premiadas nas mostras anuais; Meta 22: priorizar a implantação dessas iniciativas, que são a base para a perfeita execução da estratégia institucional; Meta 23: estimular a participação dos gestores na indicação dos servidores para as ações de treinamento. O Campus Virtual também precisa ampliar a oferta de cursos; Meta 24: priorizar as iniciativas relacionadas á meta, sobretudo o programa de qualidade de vida, o processo seletivo interno e o sistema de remoção, principais demandas evidenciadas na pesquisa; Meta 25: priorizar a implementação do Programa de Reconhecimento e Valorização; Meta 26: priorizar a implantação do PPRA, instrumento que subsidiará a elaboração do PCMSO; Meta 27: para estabilizar a rotatividade ao longo do tempo, é fundamental padronizar a lotação das unidades por meio de critérios objetivos; Meta 28: ampliar a meta para torná-la mais desafiadora, além de priorizar a efetiva implantação do Programa de Voluntariado; Meta 29: priorizar as iniciativas estratégicas relacionadas à meta, sobretudo a Gestão Orçamentária; Meta 30: criar um banco de projetos para otimizar a execução do orçamento; Meta 31: recomenda-se disciplinar a Assistência Judiciária Gratuita.

	6º ITEM
	REGISTROS

	INFORMAÇÃO
	O Excelentíssimo Desembargador Gabriel Napoleão Velloso Filho, Presidente da AMATRA, agradeceu a inserção da  Associação, colocando-se à disposição dos Juízes do Trabalho no intuito de colaborar para o crescimento do Tribunal da 8ª Região. Pediu licença para retirar-se, naquele momento, para se fazer presente ao lançamento do livro do colega Ney Maranhão. Elogiou a iniciativa da Desembargadora Presidente e afirmou querer fazer uma discussão bastante ampla. Em seguida, a Senhora Alice, Representante do SINDIJUF, colocou-se à disposição para contribuir com o sucesso do Planejamento Estratégico, porém afirmou que, para isso, faz-se necessário seja encaminhado todo o material com antecedência necessária à entidade coletiva, para que esta possa avaliar detidamente as propostas. A Excelentíssima Senhora Presidente esclareceu que, desde o início, foi informado que se trataria de uma reunião diferenciada para tratar apenas do acompanhamento da análise da estratégia. Não se deve mais discutir o plano. Informou que o planejamento foi aprovado e que cada meta, cada atividade da estratégia tem um coordenador e um gestor. Salientou que magistrados e servidores estão participando e que o Tribunal da 8ª Região é um dos únicos tribunais que já incluiu na comissão de orçamento a representação da associação dos magistrados e do sindicato.

	7º ITEM
	CALENDÁRIO DE REUNIÕES

	DECISÃO
	A Sra. Marcolina Amoedo, em conjunto com os participantes da reunião, definiu o calendário das demais RAEs, conforme a seguir: 18 de junho; 17 de setembro e 19 de novembro de 2010. Também ficou estabelecido o prazo até o dia 26 de março para que os coordenadores de temas informem as datas das reuniões temáticas. Informou que as entidades também serão convocadas para as reuniões de análise da estratégia, em cumprimento à Resolução CNJ n.º 70/2009. Por fim, ressaltou que a Secretaria Geral da Presidência e a Assessoria de Planejamento e Gestão permanecem à disposição de todos os coordenadores e gestores para auxiliar na realização das reuniões temáticas.


Agradecendo a presença de todos, a Exma. Desa. Francisca Oliveira Formigosa, Presidente do Tribunal, deu por encerrada a reunião, da qual para fins de direito foi lavrada a presente Ata, assinada por mim, Maria Uildes de Lima Sobral, que a secretariei, e demais presentes. 
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